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Edição nº 786 
DOE TCMPA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 09/2020/TCMPA, de 27 de maio de 2020. 

 

EMENTA: Alterar a Instrução Normativa nº 003/2020/TCMPA, acrescentando 

dispositivo específico para remessa dos procedimentos de dispensa de licitação com 

fundamento na Lei Federal nº 13.979/20, no Mural de Licitação do TCMPA. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições constitucionais que lhe são 

conferidas, bem como no exercício do poder regulamentar de matérias de sua atribuição no âmbito de sua competência 

e jurisdição, na forma do art. 2°, II, da Lei Complementar nº 109, de 27 de dezembro de 2016 e do art. 3º, do Regimento 

Interno (Ato nº 16/2013), por intermédio desta Instrução Normativa, de cumprimento obrigatório; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de novas medidas de controle e fortalecimento da transparência 

pública, voltadas aos procedimentos de contratação e despesas, executados pelos municípios jurisdicionados, durante 

o período de pandemia e crise na saúde, decorrentes do ““NOVO CORONAVÍRUS” (COVID-19). 

 

CONSIDERANDO o aumento exponencial de procedimentos de dispensa de licitação, deflagrados pelos municípios do 

Estado do Pará, voltados à realização de contratações e aquisições, em tese, vinculadas ao enfrentamento da pandemia 

e, assim, com amparo nas regras fixadas pela Lei Federal nº 13.979/2020. 

 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 11.535/2014/TCMPA, que dispõe sobre a criação do Portal dos 

Jurisdicionados, tendo como etapa inicial a implementação do Mural de Licitações, como meio obrigatório de 

apresentação ao TCMPA, em tempo real, por meio eletrônico das Licitações e Contratos, como parte integrante da 

prestação de contas e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO os termos da Instrução Normativa nº 002/2020/TCMPA, de 27 de março de 2020, que dispõe sobre 

a aprovação da Nota Técnica nº 02/2020/TCMPA, que estabelece Orientações Gerais aos Municípios do Estado do Pará 

diante da crise imposta pelo “NOVO CORONAVÍRUS” (COVID-19), especialmente quanto ao estado de calamidade 

pública e dá outras providências. 

 

CONSIDERANDO os termos da Instrução Normativa nº 003/2020/TCMPA, de 15 de abril de 2020, que dispõe sobre a 

aprovação da Nota Técnica nº 03/2020/TCMPA, que estabelece novas Orientações Gerais aos Municípios do Estado do 

Pará, diante da crise imposta pela “NOVO CORONAVÍRUS” (COVID-19), quanto ao excepcional afastamento da 

incidência dos artigos 14, 16, 17 e 24 da LC nº 101/2000, enquanto perdurar o estado de calamidade pública e reedita 

as orientações fixadas no Capítulo IV, da Nota Técnica nº 02/2020/TCMPA, dando-lhe nova redação. 

 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se estabelecer o acompanhamento mais efetivo e tempestivo dos processos 

de dispensa de licitação, durante a vigência da Lei Federal nº 13.979/2020, com a indispensável fixação de 

esclarecimento e orientações aos jurisdicionados acerca das obrigações e prazos pertinentes ao exercício do controle 

externo do TCMPA, a partir da edição da a Instrução Normativa nº 002/2020/TCMPA e Instrução Normativa nº 

003/2020/TCMPA; 

 

CONSIDERANDO, por fim, as competências e prerrogativas fixadas ao TCMPA, para edição de Instrução Normativa 

destina a assegurar o pleno exercício do controle externo, com a fixação de forma e prazo da remessa de informações 

e documentos, conforme preconizado, destacadamente, nos termos do art. 1º, inciso IX c/c art. 2º, inciso II, da LC nº 

109/2016 c/c art. 1º, inciso VII, § 4º e art. 2º, inciso II, do RITCMPA. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Ficam acrescidos os artigos 2º-A e 2º-B, na Instrução Normativa nº 003/2020/TCMPA, de 15/03/2020, com a 

seguinte redação: 
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Art. 2º-A. O procedimento administrativo de dispensa de licitação, com substrato na Lei Federal nº 13.979/2020, 

tratado na SEÇÃO III da Nota Técnica nº 03/2020/TCMPA, aprovada por este ato, será obrigatoriamente inserido, 

junto ao Mural de Licitação, na data da autorização pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Consideram-se documentos mínimos obrigatórios a serem anexados, em arquivo digital, no 

formato PDF, assinado eletronicamente, os seguintes: 
 

MODALIDADE ARQUIVOS ASSINATURA ELETRÔNICA FASE 

Dispensa de Licitação - Lei 
Federal nº 13.979/2020 
(COVID-19) 

Solicitação para aquisição do objeto a ser contratado 
(memorando, requisição, pedido, etc), especificações 
técnicas mínimas do objeto suficiente para 
caracterizar o produto ou serviço. 

Ordenador/CPL/e-CNPJ 

Publicidade 

Justificativa para contratação direta, bem como pela 
não realização do procedimento licitatório regular, 
especialmente, o pregão eletrônico 

Caracterização da situação emergencial ou de 
calamidade pública, em conformidade ao art. 4º-B da 
Lei nº 13.979/20 

Estimativa do preço de mercado/ Justificativa 

Parecer Jurídico e Técnico, se houver 

Minuta do contrato a ser firmado 

Autorização da autoridade competente 

Termo de Referência contendo os incisos I, II, III, IV, V, 
VI e VII do § 1º do art. 4º-E, Lei nº 13.979/20 

Resultado 

Parecer do Controle Interno 

Termo de ratificação 

Justificativa da razão de escolha do fornecedor e preço 
pactuado 

Contrato assinado / instrumento substitutivo 

Ato de designação do fiscal do contrato 

Indicação do site oficial, onde estão disponibilizadas as 
informações exigidas no art. 4º, § 2º, da Lei 13.979/20 

 

Art. 2º-B. A inobservância da forma e prazo de remessa dos procedimentos de dispensa de licitação, junto ao Mural 
de Licitações do TCMPA, previstos no art. 2º-B, autorizarão a fixação de medidas cautelares e aplicação de multas, 
a critério do Conselheiro-Relator, sem prejuízo das demais sanções e repercussões estabelecidas pela LC nº 
109/2016 e Regimento Interno deste Tribunal, junto à prestação de contas anual do responsável. 

 

Art. 2º. Ficam revogadas as disposições contrárias presentes na Instrução Normativa nº 002/2020/TCMPA e nº 
003/2020/TCMPA. 
 

Art. 3º. Esta Instrução Normativa entra na data de sua publicação, com efeitos a contar de 01 de junho de 2020.  
 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, 27 de maio de 2020. 

FRANCISCO SÉRGIO BELICH DE SOUZA LEÃO 
Conselheiro/Presidente/TCMPA 
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Conselheiro/Vice-Presidente/TCMPA 
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Conselheiro/Corregedor/TCMPA 
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